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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 36ª VARA CRIMINAL. Processo n. 2007.001.183946-9 Acusado: GUACY RAPOSO SENTENÇA Vistos etc. O Ministério Público ajuizou ação penal em face de GUACY RAPOSO, qualificado nos autos, como incurso nas penas do artigo 325, §2°, do Código Penal, conforme denúncia de fls. 02/02-A. ´No dia 11 de agosto do ano de 2006, por volta das 07h59min., o denunciado, Policial Civil lotado na DRACO/IE - DELEGACIA DE REPRESSÃO AO CRIME ORGANIZADO E INQUÉRITOS ESPECIAIS, trabalhando em operação de repressão a MÁFIA DOS ´CAÇA NÍQUEIS´, efetuou ligação telefônica do terminal móvel de sua propriedade de n.° (21) 7815-0516, avisando ao Sr. Paulo Padilha sobre o cumprimento de Mandado de Prisão, expedido em seu desfavor pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, frustrando assim seu cumprimento.´ Registro de Ocorrência às fls. 3/4. Termo de Declarações às fls. 41, 56/58 e 77. Despacho, à fl. 105, para dar cumprimento ao disposto no art, 514, do CPP, tendo em vista o acusado ser servidor público. Citação às fls. 118/118v. Recebimento da denúncia às fls. 120. Folha de Antecedentes Criminais às fls. 123/126. Audiência à fl. 129, quando o Ministério Público retificou erro material da denúncia e a defesa requereu a devolução do prazo para apresentação da Defesa Prévia, o qual foi deferido. Defesa Prévia, às fls. 131/133, requerendo a rejeição da denúncia, por violação ao princípio constitucional da ampla defesa. Decisão, às fls. 188, que indeferiu o pedido de rejeição da denúncia e tornou sem efeito a decisão de seu recebimento, da fl. 120. Por conseguinte, resolveu pelo recebimento da denúncia. Interrogatório realizado às fls. 142/143, quando o réu alegou não serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Petição da defesa, à fl. 145, dando-se por satisfeita com as testemunhas arroladas pela acusação. Audiência, às fls. 148/151, para o Sumário de Culpa, tendo sido ouvidas as testemunhas de acusação Ricardo Codeceira Lopes e Leonardo de Araújo Costa Tumiati. Continuação, às fls. 158/160, quando foi ouvida a testemunha de acusação Milton Roberto Olivier de Azevedo. As partes, às fls. 161 e 164, declararam não ter diligências a requerer. Em Alegações Finais o Ministério Público às fls. 166/171, requereu a condenação do acusado nas penas do artigo 325, § 2º, do Código Penal. A Defesa apresentou suas Alegações Finais às fls. 107/118, pugnando pela absolvição do acusado, nos termos do art. 386, incisos II ou IV, do Código de Processo Penal, juntando os documentos de fls. 229/232. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação penal pública incondicionada em que o réu é acusado de ter violado sigilo funcional, ao avisar o Sr. Paulo Padilha, acusado de envolvimento na ´Máfia dos Caça Níqueis´, acerca do cumprimento de mandado de prisão expedido contra ele, pela 1.ª Vara Criminal Regional de Bangu. Para atingir esse fim, o réu teria se utilizado de telefone celular para o repasse das informações, conforme se extrai de transcrição de conversa telefônica de fls. 95/96, causando assim dano à administração pública, pois o conhecimento da ação ensejou a frustração da ordem. Analisa-se, primeiro, a questão preliminar suscitada pela defesa. A princípio, é certo que as interceptações de comunicações telefônicas devem observar a garantia constitucional do art. 5°, XII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, assim como os dispositivos da Lei 9.296/96. Ocorre que a questão não versa sobre a violação de direitos fundamentais e sim sobre ilegalidade, per si, no procedimento da interceptação telefônica realizada. Essa mesma linha argumentativa da defesa foi utilizada no mérito da questão. A preambular defensiva merece ser afastada. Em momento algum demonstrou-se que o Poder Público agiu em desconformidade com o Direito. Não foi demonstrada a ilegalidade da interceptação telefônica, tanto em relação à ausência de autorização quanto pela falta de manifestação do juiz natural da causa. A interceptação telefônica, então, não contém vícios, até porque respaldada pela presunção de legitimidade conferida ao Estado, a qual não foi afastada pela defesa. Portanto, rejeitada a preliminar. No mérito, tem-se como comprovadas a materialidade e autoria do crime. O conteúdo da interceptação telefônica, às fls. 96/97, traz aos autos, em detalhes, o comportamento ilícito do réu (policial), ao informar a Paulo Padilha (suspeito) sobre o cumprimento de mandado de prisão para que este se esquivasse de operação policial. A violação do sigilo funcional é patente. Na respectiva transcrição, consta que o réu avisou acerca de ´reuniões´ que seriam realizadas na Barra da Tijuca. Claramente o réu se refere ao cumprimento de mandados de prisão. Essa conclusão se extrai por meio de interpretação sistemática da transcrição da interceptação telefônica. Note-se que o réu afirma que haverá uma ´reunião´ na Barra da Tijuca, ou seja, uma movimentação, um encontro, uma conglomeração. Por conseguinte, seu interlocutor pergunta se ocorrerá uma ´reunião´ para ele. Sendo assim, se ocorrerá um movimento que envolva a sua figura. Novamente, na segunda ligação, realizada instantes depois, pergunta se entendeu que ele está indo para o bairro de origem, ou seja, se compreendeu o código utilizado. Afirma inclusive que a operação se dará imediatamente, estando em vias de realização. Sendo assim, o réu fornece as informações necessárias sobre a existência e o tempo da operação. Revela então o ser e o quando de uma determinada movimentação, a qual, pela intelecção da ação comunicativa, pode-se claramente auferir que afeta Paulo Padilha. O réu, ao ser perguntado pelo interlocutor se sabe se existirá uma ´reunião´ para ele, afirma que não tem como saber, pois a operação é ´caixa fechada´, ou seja, são sigilosas, estando os seus detalhes fora do âmbito de sua cognição. Essa informação final converge com o depoimento de Milton Roberto Olivier de Azevedo, ao afirmar, à fl. 160, que ´os envelopes relativos a diligência estavam lacrados e ninguém sabia do seu conteúdo´. Ora, a forma como as generalizações e abstrações foram utilizadas revelam a vontade do réu em passar a informação sigilosa por meio de um código, tentando fazer com que a mensagem fosse transmitida com o mínimo de comprometimento possível. Mas o que realmente importa é o fato de a mensagem ter sido enviada, e com eficiência, permitindo que Paulo Padilha tivesse tempo para fugir da ordem de prisão. Tem-se então o nexo de causalidade entre a conduta do réu e a frustração do cumprimento do mandado de prisão, a qual atuou como determinante para que houvesse dano à administração pública, configurando a causa de aumento imputada na denúncia. Nesse caso, é indiferente, para fins de responsabilidade penal do réu, a alegação da defesa acerca da existência de outras causas que possam ter provocado o vazamento das informações, pois o Direito Penal brasileiro adotou a teoria da equivalência das condições. Assim, causa é a soma de todas as condições, consideradas no seu conjunto, produtoras de um resultado. Todo fator, que contribui, de alguma forma, para a existência do crime é causa. Sendo assim, é evidente que o telefonema alertando Paulo Padilha da diligência a ser cumprida é causa de dano à administração pública. Não fosse a conduta do réu, o resultado não teria ocorrido como ocorreu. Aliás, o depoimento da testemunha Leonardo de Araújo Costa Tumiati, presidente do procedimento em curso na Corregedoria de Polícia Civil, consolida e fortifica tal conclusão, quando, à fl. 151, registra que ´concluiu em seu relatório final que de fato o réu vazou a informação nos termos relatados na denúncia; que o procedimento teve início com as notícias veiculadas na imprensa, bem como com a interceptação telefônica autorizada judicialmente onde foi captada conversa em que o policial RAPOSO informava a um suspeito sobre uma operação policial´. Vale destacar que a ilação mencionada é fruto de procedimento administrativo, da lavra de seus próprios pares. A informação foi obtida pelo réu em razão de sua função como agente policial, pois trabalhava na operação na qual procedeu-se ao cumprimento do mandado de busca e prisão de Paulo Padilha, perfazendo elemento objetivo necessário para a configuração do crime de violação de sigilo funcional. No que tange ao crime em tela, segundo consagrada doutrina, ´O fato, como esclarece o mencionado artigo, deve ter chegado ao conhecimento do agente em virtude do cargo por ele ocupado, ou seja, ratione officii´. (GRECO, Rogério. Código Penal Comentado. Impetus, 2008, p. 1290) A transcrição da interceptação telefônica é suficiente para a comprovação do delito, pois esta, em detalhes, evidencia a execução do crime. O réu, agindo de modo consciente e voluntário, revelou informação sigilosa que obteve em razão de sua função. A defesa alega que a voz captada na interceptação telefônica não é do réu e duvida da idoneidade da transcrição realizada. Entretanto, o ato em tela possui presunção de legitimidade e, com efeito, cabe ao réu infirmar o elemento probatório apresentado. Mas isto, absolutamente, não ocorreu. Que o ônus da prova cabe ao ilustre parquet é postulado-base do processo penal, mas, uma vez exposto o conteúdo probatório, é responsabilidade da defesa ilidi-lo. Do contrário, a acusação seria responsável por demonstrar a legitimidade do ato. O que é absurdo, pois seria presumir a ilegalidade da atividade estatal, a qual necessitaria de prova para ser legitimada. Se assim fosse, a presunção seria da ilegalidade, ou seja, que a regra é o Estado atuar de modo ilegal. O ordenamento jurídico brasileiro não vige sob tais postulados Tem-se então como legítima e autêntica a interceptação telefônica e a transcrição realizadas. A defesa não juntou prova alguma capaz de desconstituir o elemento de convicção em questão, de modo que, tem-se como verdadeiro o conteúdo das respectivas transcrições e áudios. À conta de todas as razões expostas, tem-se como comprovado o fato típico e não havendo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se o decreto condenatório na forma da denúncia. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva e CONDENO GUACY RAPOSO, qualificado nos autos, nas penas do artigo 325, §2.°, do Código Penal. PASSO A CALCULAR A PENA: Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, verifica-se que não há elementos capazes de fixar a pena além do mínimo legal, ou seja, 02 (dois) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (dez) DIAS-MULTA. Inexistem circunstâncias legais ou causas de aumento e diminuição, mantendo-se assim a pena final no patamar aplicado. EX POSITIS, CONDENO GUACY RAPOSO, qualificado nos autos, a 02 (dois) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (dez) DIAS-MULTA, como incurso nas penas dos arts. 325, §2.°, do Código Penal. Com base no disposto no art. 44, § 2º, do Código Penal, SUBSTITUO a pena prisional por PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU A ENTIDADES PÚBLICAS E MULTA. Considerando as condições sócio-econômicas do condenado, verificadas na análise dos autos, fixo a pena pecuniária substituta no valor equivalente a 30 (trinta) DIAS-MULTA, estabelecendo-se o dia-multa à razão de 1/10 (um décimo) de um salário mínimo. Em caso de descumprimento da pena substituta, o regime inicial da pena prisional o ABERTO. Concedo ao acusado o direito de recorrer em liberdade. Condeno o réu nas custas e taxas processuais. Após trânsito em julgado, expeça-se Carta de Sentença e lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Comunique-se à Corregedoria-Geral Unificada - Supervisão das Comissões Permanentes de Inquéritos Administrativos - 3ª Comissão e à Chefia de Polícia Civil deste decisum, instruindo com cópias, para os devidos efeitos disciplinares. P.R.I.C. Rio de Janeiro, 23 de março de 2009. MARCEL LAGUNA DUQUE ESTRADA JUIZ DE DIREITO 
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